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RESUMO: 

Este artigo analisa a crise estrutural do sistema carcerário brasileiro sob a ótica da Lei de 

Execução Penal (LEP) e o fenômeno do "Estado de Coisas Inconstitucional" reconhecido 

pelo STF na ADPF 347. O objetivo central é investigar a discrepância entre as garantias 

humanitárias previstas na lei e a realidade prática marcada pela superlotação, violência 

institucional e o domínio de facções criminosas. Utilizando a metodologia hipotético-

dedutiva, o estudo examina a falência das assistências material e à saúde, bem como a 

ineficácia dos programas tradicionais de ressocialização. Os resultados apontam que o 

déficit de vagas e a ociosidade dos detentos elevam a reincidência criminal a patamares 

de 70%, transformando o cárcere em um ambiente de exclusão e barbárie. Conclui-se que 

a superação da crise exige uma engenharia institucional coordenada, baseada na expansão 

do método APAC, na implementação técnica de Parcerias Público-Privadas (PPPs) e na 

modernização tecnológica da fiscalização processual para resgatar a eficácia da execução 

penal e a dignidade da pessoa humana. 
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This article analyzes the structural crisis of the Brazilian prison system through the lens 

of the Penal Execution Law (LEP) and the "Unconstitutional State of Affairs" recognized 

by the Supreme Court in ADPF 347. The central objective is to investigate the 

discrepancy between the humanitarian guarantees provided by Law No. 7,210/1984 and 

the practical reality marked by overcrowding, institutional violence, and the dominance 

of criminal factions. Using a hypothetical-deductive methodology, the study examines 

the failure of material and health assistance, as well as the ineffectiveness of traditional 

resocialization programs. The results indicate that the deficit of vacancies and inmate 

idleness raise criminal recidivism to levels of 70%, transforming the prison into an 

environment of exclusion and barbarism. It concludes that overcoming the crisis requires 

coordinated institutional engineering based on the expansion of the APAC method, the 

technical implementation of Public-Private Partnerships (PPPs), and the technological 

modernization of procedural oversight to restore the effectiveness of penal execution and 

human dignity. 

Keywords: Prison system. Resocialization. Penal execution. Human rights. Recidivism. 

 

1. INTRODUÇÃO. 

A Lei de Execução Penal (LEP), Lei nº 7.210, promulgada em 1984, representa 

um marco na legislação brasileira ao estabelecer como finalidade “a efetivação das 

disposições de sentença criminal e a promoção de condições para a harmônica 

integração social do condenado e do internado” (Artigo 1º; Lei de Execuções Penais). 

Em sua essência, a LEP busca transformar a punição em um processo educativo e 

ressocializador, introduzindo princípios fundamentais como a individualização da pena, 

a assistência à saúde, e a promoção da educação e do trabalho como pilares para o retorno 

do indivíduo à sociedade.  

Contudo, a realidade do sistema carcerário brasileiro, marcada por uma história 

de exclusão e marginalização, persiste em um estado de crise crônica. A implementação 

da LEP enfrenta desafios estruturais severos, como a falta de recursos e a negligência 

estatal, resultando em uma disparidade gritante entre o ideal normativo e a prática 

cotidiana das prisões (CNJ, 2024). 
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 O Brasil, com um déficit de vagas significativo, opera com unidades prisionais 

muito além de sua capacidade, gerando superlotação e condições desumanas que violam 

constantemente os direitos dos detentos (SENAPPEN, 2024). 

Essa discrepância não apenas afronta a dignidade humana, mas também 

compromete o objetivo primário da reintegração social, culminando em uma das maiores 

taxas de reincidência do mundo, que chega a cerca de 70% no país. O ambiente prisional 

é agravado pela violência institucional, pela falta de programas de reabilitação eficazes e 

pela crescente influência de facções criminosas, as quais exercem um controle paralelo 

que dificulta qualquer política ressocializadora.  

Diante desse contexto, surge o seguinte problema de pesquisa: em que medida a 

Lei de Execução Penal é efetivamente aplicada no sistema prisional brasileiro?  

O presente artigo se propõe a analisar a profunda tensão entre o humanismo e os 

objetivos da Lei de Execução Penal e a dura realidade do sistema carcerário brasileiro. O 

estudo examinará de que forma as falhas estruturais, a violência sistêmica e o estigma 

social imposto ao egresso funcionam como barreiras à aplicação da lei e perpetuam o 

ciclo da criminalidade.  

A metodologia adotada é a hipotético-dedutiva, com base em pesquisa 

bibliográfica e documental, utilizando dados provenientes de órgãos oficiais como o 

Conselho Nacional de Justiça e o Sistema Nacional de Informações Penais. 

Para tanto, o trabalho se inicia com a análise da evolução histórica e as 

características do sistema carcerário, destacando a educação e o trabalho como eixos da 

ressocialização. Examina, em seguida, a Lei de Execução Penal, os direitos dos detentos 

e os obstáculos gerados pelo estigma social. O estudo aborda, ainda, a superlotação, a 

violência e o domínio das facções criminosas, avaliando modelos de gestão como a 

metodologia APAC e as Parcerias Público-Privadas (PPPs). Por fim, conclui-se pela 

necessidade de uma abordagem humanizada, apresentando propostas para a superação da 

crise e a efetiva reintegração social. 

  

2. ESTRUTURA DO SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO.   
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2.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO SISTEMA. 

A história do sistema carcerário brasileiro é marcada por práticas punitivas e 

ausência de políticas ressocializadoras. Durante o período colonial, as prisões 

funcionavam apenas como locais de custódia, sem qualquer finalidade de reintegração 

social (FOUCAULT, 1987). 

A primeira instituição prisional no Brasil surgiu no século XIX, com a fundação 

da Casa de Correção da Corte em 1850, no Rio de Janeiro (GOVERNO DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO). Essas casas de correção tinham como objetivo não apenas punir, 

mas também corrigir comportamentos considerados desviantes, refletindo a moralidade 

da época. No entanto, as condições eram precárias e marcadas por violações de direitos 

(MACHADO; GUIMARÃES, 2014). Aos detentos era negada a condição de sujeito de 

direito, submetendo-os a um cenário constante de abusos e violação da dignidade humana. 

Com a independência do Brasil em 1822, o sistema penal começou a ser 

reformulado, mas as mudanças eram lentas e insuficientes. O Código Penal de 1890 

introduziu algumas inovações, como a possibilidade de penas alternativas, mas a 

realidade das prisões continuava a ser marcada pela superlotação e pela falta de 

infraestrutura adequada. Durante o período republicano, as prisões eram vistas como 

locais de punição, e a ideia de ressocialização ainda não havia ganhado força.  

A modernização do sistema ocorreu com a promulgação da Lei de Execução 

Penal em 1984, que introduziu princípios humanitários e garantias fundamentais aos 

detentos (BRASIL, 1984), reforçada posteriormente pela Constituição Federal de 1988. 

A chamada “Constituição Cidadã” elevou a dignidade da pessoa humana ao status de 

fundamento da República, garantindo aos presos o respeito à integridade física e moral e 

reforçando o dever do Estado de assegurar um tratamento digno durante a execução das 

penas (BRASIL, 1988). 

A LEP introduziu princípios, como, a individualização da pena, a promoção da 

educação e do trabalho, e a assistência à saúde dos detentos. No entanto, a implementação 

dessas normas enfrenta sérios desafios. A falta de recursos financeiros, a corrupção e a 

negligência do Estado comprometem a efetividade da lei, resultando em violações 
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constantes dos direitos dos detentos. A realidade nas prisões brasileiras continua a ser 

alarmante, com altos índices de superlotação e condições desumanas.  

O sistema carcerário brasileiro enfrenta uma crise estrutural marcada pela 

superlotação e condições degradantes. Dados recentes indicam que o Brasil possui mais 

de 700 mil presos, superando significativamente a capacidade das unidades prisionais 

(CNJ, 2024), enquanto a capacidade das unidades prisionais é de aproximadamente 500 

mil. Essa discrepância gera um ambiente propício para a violência, a violação de direitos 

humanos e a perpetuação do ciclo de criminalidade.  

Essa realidade compromete direitos básicos, como saúde, alimentação e 

segurança, criando um ambiente propício à violência e à disseminação de doenças 

(SENAPPEN, 2024). A falta de espaço e recursos adequados contribui para o aumento de 

doenças, transtornos psicológicos e conflitos internos, criando um ambiente hostil e 

perigoso.  

Além disso, a presença de facções criminosas, como o Primeiro Comando da 

Capital (PCC) e o Comando Vermelho (CV), tem agravado a crise no sistema prisional. 

Essas organizações exercem controle sobre as prisões e influenciam a criminalidade fora 

delas, dificultando a implementação de políticas de ressocialização e perpetuando um 

ciclo de violência. A rivalidade entre facções resulta em conflitos violentos, levando a 

mortes e feridos, e a corrupção dentro do sistema prisional piora ainda mais essa situação.  

2.2. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA. 

A superlotação das penitenciárias é a questão mais visível e o ponto de partida 

de um ciclo vicioso de degradação. Com mais de 750 mil pessoas encarceradas, muitas 

unidades prisionais operam muito além de sua capacidade máxima, com ocupações que 

chegam a ser de 200% a 300% acima do limite (CNJ, 2024). Essa densidade extrema 

transforma as celas em ambientes insalubres, onde a dignidade humana é um conceito 

distante. A falta de saneamento básico e a ventilação insuficiente criam um cenário 

propício para a proliferação de doenças infecciosas como tuberculose, sarna e HIV. Além 

disso, a alimentação fornecida é frequentemente insuficiente e de baixa qualidade, 

levando a problemas de desnutrição que impactam diretamente a saúde física e mental 

dos detentos.  
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A violência institucional é uma marca inesquecível do sistema carcerário, 

manifestando-se de diversas formas. Ela não se limita apenas a agressões diretas por parte 

de agentes penitenciários, mas também na inércia do Estado em manter o controle sobre 

as unidades prisionais, permitindo que facções criminosas assumam o poder. Essa 

"ordem" paralela, imposta por grupos rivais, resulta em um ciclo de violência brutal, com 

massacres e conflitos que frequentemente são noticiados. A cultura da violência é 

alimentada pela falta de controle efetivo e pela impunidade, criando um ambiente onde a 

segurança de todos os envolvidos é constantemente ameaçada. A precariedade das 

condições de trabalho e a falta de treinamento adequado para os agentes penitenciários 

são fatores que contribuem para essa espiral de violência, perpetuando um ciclo de abuso 

e brutalidade.   

Um dos exemplos mais concreto que temos, é o Carandiru (1992), uma rebelião 

feita pelos detentos que se transformou em uma chacina, assassinando ao menos 110 

presos. Esse episódio brutal expôs a violência institucional e a falta de controle estatal, 

revelando a dura realidade do sistema prisional brasileiro. A falta de investigações 

adequadas e de punição para os responsáveis demonstra a impunidade que alimenta a 

violência no sistema.  

Ademais, um dos maiores fracassos do sistema é a ineficiência de programas de 

reabilitação, que contribui diretamente para a alta taxa de reincidência, que atinge cerca 

de 70% no Brasil. A Lei de Execução Penal (LEP) prevê a reintegração social dos 

detentos, todavia, o acesso limitado a oportunidades educacionais e de trabalho dentro 

das unidades prisionais é um dos principais fatores para o fracasso. Apenas uma pequena 

porcentagem consegue estudar ou trabalhar enquanto cumpre a pena, o que compromete 

o desenvolvimento de novas habilidades e o crescimento pessoal. Além disso, a falta de 

programas de apoio psicológico e assistência social agrava o quadro, tornando a 

reintegração social ainda mais difícil. Ao sair da prisão, o ex-detento, que já enfrenta o 

estigma social, se depara com a falta de oportunidades, que o empurra de volta para a 

criminalidade. Assim, o sistema carcerário, em vez de ser um mecanismo de correção, 

funciona como uma "escola do crime", onde a reincidência é o desfecho mais provável. 

A falta de habilidades e o estigma de ex-presidiário tornam o retorno ao crime a única 

opção viável para muitos.  
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Além disso, observa-se uma seletividade penal, com predominância de 

indivíduos de baixa renda e negros no sistema prisional, evidenciando o racismo 

estrutural da sociedade brasileira (BEZERRA, 2020). A população carcerária é 

desproporcionalmente composta por negros e pessoas de baixa renda. Dados indicam que 

58,9% dos presos são pretos ou pardos, enquanto essa parcela da população representa 

55,5% da população total do Brasil (CNJ, 2024). Essa seletividade do sistema penal, 

desde a abordagem policial até a condenação, criminaliza desproporcionalmente grupos 

vulneráveis. A falta de acesso a uma defesa de qualidade e a morosidade da justiça 

contribuem para a perpetuação dessa desigualdade. O sistema penal, em vez de ser um 

instrumento de justiça, atua como um mecanismo de controle social, marginalizando e 

excluindo ainda mais aqueles que já vivem em uma situação de vulnerabilidade.   

2.3. A EDUCAÇÃO E TRABALHO COMO INSTRUMENTOS DE 

RESSOCIALIZAÇÃO. 

No contexto do sistema carcerário brasileiro, a discussão sobre a educação e o 

trabalho se revela como um farol de esperança e um pilar crucial para a ressocialização 

(BRASIL, 1984). Longe de serem meras atividades para preencher o tempo, esses dois 

elementos carregam o potencial de transformar vidas, amenizar a violência interna e, mais 

importante, quebrar o ciclo vicioso de reincidência. Investir neles não é apenas uma 

questão de humanização, mas de uma estratégia inteligente e eficaz para a segurança 

pública e a construção de uma sociedade mais justa.  

A educação, em particular, é uma poderosa ferramenta de resgate. A maioria dos 

detentos teve suas trajetórias escolares interrompidas ou nunca teve acesso à educação 

formal. Oferecer cursos de alfabetização, ensino fundamental, médio, e até mesmo 

profissionalizantes, é mais do que cumprir uma obrigação legal; é um ato de restauração 

da dignidade e da autoestima do detento. O aprendizado não apenas capacita para um 

futuro fora das grades, mas também estimula o pensamento crítico e a reflexão, 

permitindo que o indivíduo reavalie suas escolhas de vida e projete um futuro diferente. 

Essa jornada de autodescoberta e empoderamento é um passo essencial para romper com 

o passado criminoso. A Lei de Execução Penal (LEP) reconhece essa importância e 

oferece a remição de pena como um incentivo, mas a realidade mostra que a oferta de 
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programas educacionais ainda é insuficiente, deixando a maioria da população carcerária 

à margem dessa oportunidade.  

O trabalho, por sua vez, complementa a educação, oferecendo um caminho 

prático para a autonomia e a responsabilidade. Em um ambiente marcado pela ociosidade 

e pela violência, o trabalho produtivo age como um antídoto, combatendo o tédio e os 

conflitos internos. Ele é fundamental para o desenvolvimento de habilidades 

profissionais, disciplina e senso de responsabilidade, elementos essenciais para a 

reintegração na sociedade. A remuneração, mesmo que modesta, e a possibilidade de 

remissão de pena atuam como poderosos motivadores, proporcionando ao detento uma 

sensação de dignidade e a oportunidade de contribuir com a família ou reparar danos. 

Contudo, assim como na educação, a oferta dessas atividades ainda é limitada, impedindo 

que grande parte da população carcerária tenha acesso a oportunidades de 

desenvolvimento pessoal (SOARES JUNIOR, 2017). 

O verdadeiro desafio, no entanto, reside na reintegração social após o 

cumprimento da pena. A educação e o trabalho constroem a ponte para essa transição, 

mas a sociedade precisa estar disposta a recebê-lo. Um ex-detento que retorna à sociedade 

com uma qualificação profissional e uma nova perspectiva de vida tem muito mais 

chances de encontrar um emprego e não reincidir. No entanto, o estigma social ainda é 

uma barreira enorme, dificultando a busca por oportunidades e a reconstrução da vida. 

Por isso, a importância da educação e do trabalho deve ser acompanhada por programas 

de apoio pós-carcerário e por um esforço coletivo da sociedade em dar uma segunda 

chance. A reintegração bem-sucedida de um indivíduo é um investimento em segurança 

pública e na construção de um futuro mais justo e equitativo para todos. A ausência desses 

instrumentos contribui para a manutenção do ciclo de criminalidade, transformando o 

sistema prisional em um ambiente de reprodução da violência. 

  

3. A LEI DE EXECUÇÃO PENAL E SUA APLICAÇÃO. 

3.1. HISTÓRICO DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL NO BRASIL.  

A Lei de Execução Penal (LEP), sancionada em 11 de julho de 1984 sob o 

número 7.210, não surgiu do nada, ela é o resultado de uma longa e complexa jornada 



REGRAD, UNIVEM/Marília-SP, v. 20, n. 1, p 68-93, agosto de 2026. 

 

 

 

76 

histórica, marcada por mudanças de pensamento e por um contexto político de transição 

crucial para o Brasil. Para entender a LEP, é preciso olhar para o passado e para as ideias 

que a moldaram.  

A história da execução penal no Brasil, antes da LEP, era fragmentada e 

predominantemente punitiva. No século XIX, sob o Código Criminal do Império, e 

mesmo na primeira metade do século XX, a visão dominante era de um caráter puramente 

retributivo da pena. A ideia era que a prisão servia para castigar o criminoso, e não para 

recuperá-lo. Não havia uma preocupação real com a individualização da pena ou com a 

dignidade do detento. O encarceramento era um fim em si mesmo, e as condições das 

prisões refletiam essa falta de humanismo, com a violência e a insalubridade sendo a 

norma.  

A partir da década de 1930, uma profunda transformação na filosofia penal se 

iniciou no Brasil. Influenciados pelo positivismo criminológico, juristas e intelectuais 

começaram a questionar essa visão arcaica. Eles argumentavam que a pena deveria ter 

um caráter mais científico e pedagógico, focado na recuperação do indivíduo. A ideia de 

que a execução da pena deveria ser um processo e não apenas um ato de punição ganhou 

força, culminando em projetos de códigos penitenciários que, embora não aprovados, 

semearam as sementes para a futura LEP. A discussão sobre a individualização da pena 

tornou-se central.  

Um dos mais notórios nomes é o de Enrico Ferri, que, em sua obra “Sociologia 

Criminale” defendia a ideia de que o crime não era apenas um ato de livre-arbítrio, mas 

sim o resultado de múltiplos fatores biológicos, físicos e, principalmente, sociais. Ele 

argumentava que a pena não deveria ter uma função apenas retributiva, mas sim ser um 

instrumento científico de defesa social, com o objetivo de neutralizar a "periculosidade" 

do criminoso e, sempre que possível, promover sua recuperação. Para Ferri, a pena 

deveria ser adaptada ao perfil de cada indivíduo, um princípio que se tornou central na 

moderna execução penal.  

No entanto, o verdadeiro catalisador para a aprovação da LEP foi o contexto 

político do final da ditadura militar. O Brasil vivia um momento de redemocratização, e 

a sociedade clamava por justiça e pelo respeito aos direitos humanos. Cansada da 

repressão e das arbitrariedades do regime, a nação exigia um sistema de justiça mais justo 
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e transparente. Em 1983, o então ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, apresentou um 

projeto de lei que incorporava essas novas ideias e que se tornaria a LEP. Inspirado em 

resoluções da ONU e em novos pensamentos jurídicos, o projeto reconheceu que a 

execução da pena não poderia ser apenas um ato administrativo, mas sim um processo 

jurisdicional, com a participação de um juiz.  

A promulgação da LEP, em 1984, representou uma ruptura com o passado. Seus 

princípios, alinhados com a Constituição Federal de 1988 (que seria promulgada pouco 

tempo depois), preconizam que a execução penal deve "proporcionar condições para a 

harmônica integração social do condenado". A lei inovou ao consolidar o direito à 

integridade física e moral do detento, o acesso à saúde, à educação e ao trabalho 

(BRASIL, 1984). A LEP estabeleceu a progressão de regime (fechado, semiaberto, 

aberto), a remição da pena pelo trabalho e pelo estudo, e criou a figura do Juiz de 

Execução Penal, responsável por fiscalizar o cumprimento da pena e garantir os direitos 

dos detentos (BRASIL, 1984). 

Apesar de ser considerada uma das legislações mais avançadas do mundo, a LEP 

se chocou com a dura realidade do sistema carcerário brasileiro. A superlotação, a falta 

de infraestrutura e a ausência de programas de ressocialização eficazes transformaram a 

lei em uma "letra morta" em muitos aspectos (TAKAYANAGI, 2010). A distância entre 

o que a lei estabelece e o que realmente acontece nas prisões é um abismo. Desde sua 

promulgação, a LEP já sofreu diversas alterações, algumas que endureceram as penas e 

outras que tentaram, de forma pontual, adequá-la à realidade. No entanto, o desafio de 

fazer com que a LEP seja plenamente aplicada continua sendo um dos maiores para a 

justiça e os direitos humanos no Brasil.  

3.2. DIREITOS DOS DETENTOS E A APLICAÇÃO DA LEI DE 

EXECUÇÃO PENAL.  

A Lei de Execução Penal (LEP), promulgada em 1984, representou um marco 

legal progressista para o Brasil. A sua essência, inovadora para a época, estabeleceu que 

a pena não se resume a um mero castigo, mas possui a dupla finalidade de punir e, 

sobretudo, de reinserir o condenado na sociedade. No entanto, a distância entre a letra da 

lei e a realidade brutal do sistema é um abismo, e a aplicação dos direitos dos detentos se 

tornou um dos maiores desafios da justiça no país.  
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A LEP, juntamente com a Constituição Federal de 1988, garante uma série de 

direitos fundamentais que visam proteger a dignidade do ser humano, mesmo em regime 

de privação de liberdade. O princípio mais basilar é o direito à integridade física e moral, 

que proíbe expressamente a tortura e qualquer forma de tratamento desumano ou 

degradante (BRASIL, 1984). Esse direito, embora fundamental, é frequentemente violado 

em um ambiente onde a violência, tanto por parte de agentes quanto entre os próprios 

detentos, é endêmica.  

Além disso, a lei estabelece um rol de assistências que o Estado deve fornecer, 

demonstrando a sua responsabilidade em relação aos presos (BRASIL, 1984). A 

assistência material abrange alimentação adequada, vestuário e instalações sanitárias 

higiênicas, que são requisitos mínimos para a sobrevivência em condições de decência. 

A precariedade das unidades prisionais, no entanto, torna essas garantias quase 

impossíveis de serem cumpridas. A assistência à saúde garante o acesso a atendimento 

médico, odontológico e farmacêutico, seja dentro da unidade prisional ou em hospitais 

externos em casos mais graves (BRASIL, 1984). A falta de profissionais de saúde e a 

dificuldade de acesso a medicamentos, contudo, agravam o quadro de doenças, 

especialmente as transmissíveis, que se espalham rapidamente na superlotação.  

A assistência jurídica, por sua vez, assegura que o preso tenha acesso a um 

advogado, e a Defensoria Pública deve ser acionada caso ele não tenha condições de pagar 

por um. A falta de defensores públicos e a morosidade do sistema judiciário, no entanto, 

comprometem a efetividade desse direito, deixando muitos detentos sem a devida 

orientação legal. Por fim, a lei garante o direito a visitas de familiares, que são essenciais 

para manter os laços sociais e emocionais do detento e para a sua futura reintegração 

(BRASIL, 1984). No entanto, as restrições impostas por facções criminosas e a rigidez 

do sistema frequentemente dificultam ou impossibilitam essas visitas.  

Apesar da clareza e da importância desses direitos, a sua aplicação enfrenta 

obstáculos que parecem insuperáveis. O principal deles é a superlotação carcerária, que 

inviabiliza quase todas as garantias previstas na LEP. Um sistema com um número de 

presos muito acima de sua capacidade não tem como fornecer alimentação de qualidade, 

saneamento básico ou o espaço mínimo para que os detentos vivam sem o risco de 

contágio de doenças. A falta de vagas em regimes semiaberto e aberto, por exemplo, faz 
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com que detentos com direito à progressão de regime permaneçam presos em locais mais 

severos, em total descumprimento da lei.  

A precariedade do sistema também se reflete na carência de programas de 

educação e trabalho, que são as principais ferramentas de ressocialização. A lei prevê que 

o trabalho é um direito e um dever social do preso, mas a falta de investimento e de 

parcerias com a iniciativa privada faz com que a maioria da população carcerária 

permaneça ociosa. A educação, embora fundamental, atinge apenas uma pequena parcela 

dos detentos, o que compromete o objetivo central da lei. Essa falha sistemática 

transforma o presídio em uma "escola do crime" em vez de um local de recuperação.  

A violência institucional e a atuação de facções criminosas dentro dos presídios 

são outras barreiras significativas. O Estado, em muitos casos, perde o controle das 

unidades, tornando a fiscalização dos direitos dos presos uma tarefa quase impossível 

para os órgãos competentes. A figura do Juiz de Execução Penal, peça central na 

aplicação da lei, frequentemente se depara com a dificuldade de fiscalizar e garantir os 

direitos previstos, dada a inércia e a falta de recursos do sistema penitenciário. Essa 

realidade de "letra morta" da LEP demonstra que a simples existência de uma legislação 

avançada não é suficiente; é preciso haver uma política criminal efetiva e um investimento 

maciço na infraestrutura e na gestão do sistema para que os direitos dos detentos saiam 

do papel e se tornem uma realidade.   

3.3. A INTERVENÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: A ADPF 

347. 

O abismo entre as garantias da Lei de Execução Penal e a realidade degradante 

dos presídios brasileiros atingiu o seu ápice jurídico com o julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347. Nesta decisão histórica, o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de um "Estado de Coisas 

Inconstitucional" no sistema carcerário nacional. Este conceito, importado da 

jurisprudência colombiana, descreve uma situação em que a violação de direitos 

fundamentais não é um evento isolado, mas uma falha estrutural, massiva e generalizada, 

perpetuada por uma inércia política e administrativa que os poderes tradicionais não 

conseguem, isoladamente, sanar. 
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Ao declarar esse estado, o STF pontuou que a superlotação e a insalubridade das 

unidades prisionais não ferem apenas a LEP, mas o próprio princípio da dignidade da 

pessoa humana e a proibição de penas cruéis ou degradantes previstas na Constituição 

Federal de 1988. A Corte reconheceu que o sistema funciona hoje como um "moedor de 

gente", onde a falência das assistências material, jurídica e de saúde anula qualquer 

possibilidade de ressocialização, transformando a pena de privação de liberdade em um 

castigo físico e psicológico que extrapola os limites da sentença judicial. 

A decisão da ADPF 347 não possui apenas um caráter declaratório, mas impõe 

um dever de agir coordenado entre a União, os Estados e o Distrito Federal. Sob a 

supervisão e fiscalização do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio do 

Departamento de Monitoramento e Fiscalização (DMF), foi determinada a elaboração de 

planos de ação obrigatórios que visem o controle da superlotação e a melhoria da 

qualidade das vagas carcerárias. O monitoramento deste cumprimento cabe também ao 

Ministério Público e à Defensoria Pública, que devem atuar como sentinelas da execução 

desses planos, garantindo que o repasse de verbas do Fundo Penitenciário Nacional 

(FUNPEN) seja utilizado exclusivamente para a humanização do sistema e a garantia dos 

direitos subjetivos dos detentos. 

Por fim, a ADPF 347 consolidou a obrigatoriedade das audiências de custódia, 

estabelecendo que todo detento deve ser levado à presença de um juiz no prazo de 24 

horas. Esta medida visa permitir que o Juiz de Execução Penal fiscalize, desde o primeiro 

momento, a legalidade da prisão e a ocorrência de eventuais maus-tratos ou tortura. 

Assim, o reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional serve como um divisor de 

águas, retirando a crise carcerária da invisibilidade e forçando uma cooperação 

institucional que busca, em última análise, resgatar a eficácia da própria Lei de Execução 

Penal em todo o território brasileiro. 

4. SUPERLOTAÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS NO SISTEMA 

PRISIONAL. 

A superlotação é um dos problemas mais críticos enfrentados pelo sistema 

prisional brasileiro, e suas consequências são profundas e multifacetadas. Quando o 

número de detentos em uma unidade prisional excede a capacidade projetada, as 
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condições de vida se tornam inadequadas, afetando tanto os presos quanto os profissionais 

que trabalham nas instituições (CNJ, 2023). 

As condições degradantes resultantes da superlotação são alarmantes. Os 

detentos são forçados a viver em espaços extremamente reduzidos, o que resulta em falta 

de higiene, privacidade e conforto. Essa situação não apenas cria um ambiente hostil, mas 

também contribui para o aumento da violência entre os internos, uma vez que a 

convivência forçada em espaços apertados e a competição por recursos limitados, como 

alimentos e serviços básicos, frequentemente resultam em conflitos. 

 

O artigo 88 da Lei de Execução Penal afirma que:  

“O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 

sanitário e lavatório. Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: a) 

salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e 

condicionamento térmico adequado à existência humana; b) área mínima de 6,00m² (seis 

metros quadrados).” 

Ou seja, o detento deveria residir em uma cela individual, com área mínima de 

6 m², o que não acontece devido ao alto índice encarceramento e o baixo número de 

instituições carcerárias. Dados fornecidos pelo relatório do 2º semestre de 2024 do 

SENAPPEN, revela que, há pelo menos 670 mil pessoas encarceradas e cerca de apenas 

495 mil vagas em todo o território brasileiro. Esse cenário de déficit de vagas demonstra 

a total inobservância da lei, resultando em celas superlotadas que acomodam múltiplos 

detentos em espaços muito aquém da área mínima legal. Essa superlotação não apenas 

viola os direitos humanos básicos de aeração, insolação e dignidade, mas também 

inviabiliza qualquer tentativa de ressocialização. Na prática, o sistema opera em total 

contradição com seus próprios princípios, transformando o cumprimento da pena em uma 

realidade de degradação e violência, e não de recuperação. 

Além disso, a precariedade das condições sanitárias nas unidades superlotadas 

transforma o ambiente carcerário em uma atmosfera de proliferação de patologias que, 

fora dos muros, estariam sob controle. A falta de ventilação adequada, a escassez de luz 

solar e o racionamento de água potável criam o cenário ideal para a propagação endêmica 
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de doenças infecciosas, como a tuberculose, cuja incidência em presídios chega a ser 30 

vezes superior à média da população geral (CNJ, 2023). Esta situação é agravada pela 

omissão do Estado em fornecer assistência farmacêutica e médica contínua, conforme 

determina o Art. 14 da LEP. A fiscalização deste direito cabe ao Ministério da Saúde e às 

Secretarias Estaduais de Saúde, que devem atuar em conjunto com o Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) para garantir a implementação de 

protocolos de triagem e tratamento que impeçam o cárcere de se tornar uma sentença de 

adoecimento físico irreversível. 

Simultaneamente à degradação física, o impacto na saúde mental dos 

custodiados configura uma faceta silenciosa e devastadora da crise prisional. A 

convivência forçada em espaços insuficientes, o constante estado de alerta devido à 

violência institucional e a ausência de perspectivas de ressocialização geram quadros 

agudos de ansiedade, depressão e transtorno de estresse pós-traumático. O Ministério 

Público e as Defensorias Públicas, por meio de seus núcleos de execução penal, possuem 

o dever de fiscalizar a presença de equipes multidisciplinares (psicólogos e assistentes 

sociais) nas unidades, combatendo a medicalização excessiva como paliativo para a má 

gestão. A ausência de suporte psicossocial adequado não apenas viola o princípio da 

dignidade da pessoa humana, como também compromete o retorno do indivíduo ao 

convívio social, uma vez que a desestabilização psíquica potencializa as dificuldades de 

reintegração e aumenta a vulnerabilidade ao recrutamento pelas facções criminosas. 

Outro aspecto crítico é a dificuldade em implementar programas de 

ressocialização. Embora a Lei de Execução Penal preveja a reintegração social dos 

apenados, a realidade mostra que a escassez de recursos e a superlotação limitam as 

oportunidades de acesso a atividades educativas e de trabalho. Sem essas oportunidades, 

os detentos têm menos chances de se reabilitar e evitar a reincidência criminal. 

Comparando o sistema prisional brasileiro com o de outros países, como 

Noruega e Suécia, fica evidente a necessidade de reformas estruturais. O sistema prisional 

norueguês, por exemplo, é amplamente reconhecido por sua abordagem humanitária e 

focada na reabilitação. As prisões são projetadas para se assemelhar a ambientes de vida 

normais, com ênfase em educação e trabalho, resultando em uma taxa de reincidência de 
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cerca de 20%. Em contraste, a taxa de reincidência no Brasil é significativamente mais 

alta, refletindo as dificuldades enfrentadas pelos detentos em um sistema superlotado. 

Da mesma forma, a Suécia adota um modelo que prioriza a reintegração social, 

oferecendo programas educacionais e de treinamento profissional, além de condições de 

vida dignas. Isso resulta em uma taxa de reincidência de aproximadamente 30%, 

evidenciando a eficácia de um sistema que investe na reabilitação. 

Por outro lado, o sistema prisional dos Estados Unidos é caracterizado por altas 

taxas de encarceramento e superlotação, com uma ênfase na punição em vez da 

reabilitação. A taxa de reincidência nos EUA pode ultrapassar 60%, e as prisões 

frequentemente operam acima de sua capacidade, levando a condições desumanas. 

Essas comparações ressaltam a urgência de reformas no sistema prisional 

brasileiro. A superlotação e as condições degradantes enfrentadas pelos detentos não 

apenas comprometem a eficácia da Lei de Execução Penal, mas também perpetuam ciclos 

de criminalidade e exclusão social.  

5. VIOLÊNCIA NA VIDA DENTRO DAS PRISÕES. 

A violência nas prisões brasileiras é um fenômeno alarmante que reflete a crise 

do sistema penitenciário no país. Esse problema se manifesta de diversas formas, 

incluindo brigas entre detentos, assassinatos, torturas e abusos por parte de agentes 

penitenciários. A complexidade da violência nas prisões é resultado de uma combinação 

de fatores, como superlotação, falta de recursos, e uma gestão inadequada. 

Um dos principais fatores que contribuem para a violência nas prisões é a 

superlotação. Quando as celas estão abarrotadas, os detentos são forçados a conviver em 

espaços reduzidos, o que gera um ambiente propício para conflitos. A competição por 

recursos escassos, como alimentos, água e serviços básicos, intensifica as tensões entre 

os internos, resultando em brigas e confrontos violentos (CNJ, 2023) Essa situação é 

exacerbada pela falta de uma gestão eficaz, que muitas vezes não consegue controlar a 

dinâmica interna das prisões. 

Além disso, a carência de programas de reabilitação e educação nas prisões 

contribui para a perpetuação da violência. Sem acesso a oportunidades de aprendizado e 
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desenvolvimento pessoal, muitos detentos se veem sem alternativas e acabam se 

envolvendo em atividades criminosas dentro do próprio sistema prisional. As prisões, em 

vez de funcionarem como locais de ressocialização, tornam-se verdadeiros centros de 

criminalidade, onde a violência é uma constante. 

Um fator determinante para a escalada da violência, e que muitas vezes opera de 

forma silenciosa, é a acentuada desproporção numérica entre os agentes penitenciários 

(atuais Policiais Penais) e a população carcerária. O Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária (CNPCP) estabelece, por meio da Resolução nº 9/2009, o 

parâmetro de um agente para cada cinco detentos. Contudo, a realidade fática revela 

cenários onde um único profissional é responsável pela custódia de dezenas ou até 

centenas de internos, especialmente em unidades superlotadas. Essa defasagem 

compromete o exercício do poder de polícia e a manutenção da ordem, criando um "vácuo 

de autoridade" que é prontamente preenchido pelas estruturas de poder informal das 

facções criminosas. Sem o efetivo necessário para garantir a vigilância aproximada e a 

mediação de conflitos, o Estado perde o controle intramuros, tornando a violência uma 

ferramenta de autogestão entre os próprios presos. 

A fiscalização dessa desproporção cabe primordialmente ao Ministério Público 

e ao Tribunal de Contas, que devem auditar a realização de concursos públicos e a correta 

alocação de recursos do Fundo Penitenciário (FUNPEN) para a contratação e treinamento 

de pessoal. Adicionalmente, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no âmbito das 

inspeções realizadas pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização (DMF), possui 

o dever de relatar a insuficiência de efetivo como um fator de risco à integridade física de 

detentos e servidores. A carência de agentes não apenas facilita abusos, uma vez que o 

estresse e a insegurança dos profissionais podem levar a práticas reativas e truculentas, 

mas também anula a eficácia de programas de ressocialização, pois, sem escolta e 

segurança interna adequadas, o deslocamento dos presos para salas de aula e oficinas de 

trabalho é frequentemente interrompido, perpetuando o ciclo de ociosidade e violência. 

As consequências da violência nas prisões são profundas e afetam não apenas os 

detentos, mas também a sociedade como um todo. A falta de reabilitação e a perpetuação 

da criminalidade dentro das prisões resultam em altas taxas de reincidência, contribuindo 

para a insegurança nas comunidades. Quando os detentos são liberados, muitos retornam 
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ao crime, em parte devido à falta de oportunidades e ao estigma associado ao 

encarceramento. Isso cria um ciclo vicioso, onde a violência nas prisões se reflete na 

sociedade, perpetuando a criminalidade e a exclusão social. 

6. IMPACTO DAS FACÇÕES CRIMINOSAS NO SISTEMA PRISIONAL. 

O sistema prisional brasileiro, um dos maiores e mais superlotados do mundo, 

tornou-se, ironicamente, o berço e o quartel-general de um poder paralelo que desafia a 

autoridade do Estado: as facções criminosas. Longe de serem meras organizações 

criminais, esses grupos se consolidaram dentro dos muros das cadeias, transformando-as 

em centros de comando e recrutamento. 

A fragilidade do sistema penitenciário é a principal causa desse fenômeno. A 

superlotação crônica, com um déficit de vagas que se aproxima de 300 mil, segundo dados 

do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), cria um ambiente de caos. Nesse 

cenário, o Estado falha em garantir a segurança e os direitos básicos dos presos, abrindo 

espaço para que as facções imponham sua própria "lei". Elas oferecem uma falsa sensação 

de segurança, assistência jurídica e até mesmo itens de primeira necessidade em troca de 

lealdade incondicional. 

O domínio das facções tem um impacto direto e catastrófico na segurança 

pública. De dentro das celas, líderes coordenam crimes como o tráfico de drogas, roubos 

e extorsões. A prisão, que deveria servir para isolar o criminoso, funciona como uma 

plataforma para a expansão de suas atividades. Além disso, a disputa territorial entre esses 

grupos é a principal causa de rebeliões e massacres sangrentos que chocam o país e 

desestabilizam a segurança pública (CNJ, 2024) 

O exemplo mais emblemático desse processo é o Primeiro Comando da Capital 

(PCC). Nascido no início dos anos 90, dentro das celas da extinta Casa de Detenção de 

São Paulo, o Carandiru, o grupo se organizou como uma resposta à brutalidade e ao vácuo 

de poder deixado pelo Estado, sendo o Massacre do Carandiru, em 1992, o evento que 

cimentou sua identidade e união. Aproveitando-se do caos e da falência do sistema, o 

PCC expandiu seu domínio para além dos muros de uma única prisão, tornando-se a maior 

organização criminosa do país, com ramificações em diversos estados e países vizinhos. 

A trajetória da facção ilustra perfeitamente como a incapacidade do Estado em gerir o 
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sistema prisional transforma locais de punição em centros de poder e articulação para o 

crime organizado. 

A influência das facções também contribui diretamente para as altas taxas de 

reincidência criminal. O sistema prisional se torna uma "escola do crime", onde presos 

por delitos menores são doutrinados e saem da prisão mais integrados ao mundo do crime 

do que quando entraram. Um estudo do Departamento Penitenciário Nacional (Depen) de 

2022 revelou que a taxa de reincidência pode chegar a cerca de 40%, um número que 

reflete não apenas a ineficácia da ressocialização, mas também o sucesso das facções em 

manter seus membros ativos. 

Esse cenário permite que grupos criminosos organizados operem de dentro das 

prisões, transformando-as em verdadeiros quartéis-generais para o planejamento de 

crimes, a expansão de suas atividades e a consolidação de seu poder. A inércia do poder 

público diante dessa realidade não apenas enfraquece a função punitiva do Estado, mas 

também alimenta um ciclo vicioso de violência e corrupção que transborda dos muros da 

prisão e afeta toda a sociedade. 

7. PROGRAMAS DE RESSOCIALIZAÇÃO E A METODOLOGIA APAC. 

A ressocialização de pessoas em privação de liberdade é um dos pilares da 

execução penal, que tem como objetivo a reintegração do indivíduo na sociedade e a 

redução da criminalidade. A eficácia desses programas é medida, sobretudo, pela taxa de 

reincidência, que indica o retorno de ex-detentos ao sistema prisional. Essa taxa se 

apresenta como um dos indicadores mais críticos para avaliar o sucesso das políticas 

públicas e dos sistemas de justiça criminal voltados à recuperação e à reintegração social. 

Uma pesquisa feita pelo Depen (Departamento Penitenciário Nacional) mostra 

dados de 2010 a 2021 que a porcentagem de indivíduos que reincidem em 10 anos é de 

aproximadamente 42%, ou seja, de um a dois detentos a cada quatro, perpetuam esse ciclo 

criminoso. Essas altas taxas de reincidência reflete os inúmeros desafios do sistema 

carcerário brasileiro e da reintegração social, como a falta de qualidade dos programas, o 

estigma social e as condições precárias das prisões. 
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Apesar do cenário desafiador, existem iniciativas no Brasil que mostram 

resultados positivos na redução da reincidência. Esses programas se destacam por sua 

abordagem humanizada, pelo foco na educação e no trabalho, e por parcerias estratégicas. 

Esses programas oferecem aos detentos a oportunidade de continuar os estudos ou de 

desenvolver novas habilidades laborais. O objetivo é prepará-los para o mercado de 

trabalho, aumentando suas chances de reinserção social.  

 

O Programa de Qualificação Profissional do Senai em São Paulo oferece cursos 

dentro de unidades prisionais, como de eletricista e mecânico. O projeto visa preencher a 

lacuna de mão de obra qualificada e, ao mesmo tempo, oferecer uma nova perspectiva de 

vida aos detentos. A reincidência entre os participantes desses programas tende a ser 20% 

a 30% menor do que a de indivíduos que não participam de nenhuma atividade. 

 

As Associações de Proteção e Assistência aos Condenados (APACs) são uma 

alternativa humanizada ao modelo prisional tradicional. A metodologia foca na 

valorização humana, no trabalho, no estudo e na participação ativa do apenado em sua 

própria recuperação. O controle do processo é compartilhado entre os recuperandos 

(nome dado aos detentos), voluntários e a comunidade. Como, por exemplo, a APAC de 

Santa Luzia, em Minas Gerais, é um caso de sucesso internacionalmente reconhecido. 

Com um método que prioriza a disciplina, o estudo, o trabalho e o apoio comunitário, a 

taxa de reincidência em suas unidades varia de 8% a 15%, um número muito inferior à 

média nacional. 

 

A colaboração entre o sistema prisional e empresas privadas permite que os 

detentos trabalhem com remuneração, o que além de dar uma perspectiva profissional, 

ajuda a reintegrar o indivíduo financeiramente. Como, por exemplo, a parceria entre a 

Fundação Santa Cabrini e a empresa Enel no Rio de Janeiro emprega detentos na 

manutenção da rede elétrica. Essa iniciativa não apenas oferece salário e remissão de 

pena, mas também possibilita a contratação efetiva de muitos participantes após a 

liberdade, rompendo o ciclo da reincidência. 
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8. A GESTÃO COMPARTILHADA: PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

(PPPS) NO SISTEMA PENITENCIÁRIO. 

A inserção da iniciativa privada na execução penal brasileira é um tema que 

exige precisão terminológica. É comum a confusão entre a "privatização" integral do 

sistema, modelo adotado em alguns estados norte-americanos, onde a empresa detém 

inclusive o poder de custódia, e as Parcerias Público-Privadas (PPPs) adotadas no Brasil. 

Sob a égide da Lei nº 11.079/2004, a PPP carcerária brasileira configura-se como uma 

concessão administrativa, na qual o Estado permanece como o detentor indelegável do 

ius puniendi. Isso significa que a jurisdição, a segurança armada, a disciplina e a escolta 

externa continuam sendo funções exclusivas de agentes públicos (Policiais Penais), 

enquanto a concessionária assume a gestão das atividades-meio e assistenciais. 

O diferencial das PPPs reside na superação da ineficiência burocrática estatal. 

No sistema de gestão direta, a manutenção de infraestrutura e a contratação de serviços 

básicos (como alimentação e saúde) dependem de processos licitatórios lentos e, muitas 

vezes, subfinanciados. Na PPP, o parceiro privado é responsável por manter a unidade 

em condições ideais de salubridade, conforme exigido pelo Art. 88 da LEP. A lógica 

inverte-se: o Estado deixa de gerir "meios" (comprar alimentos, contratar médicos) e 

passa a gerir "resultados" (fiscalizar se o preso está alimentado e assistido). 

O caso paradigmático do Complexo Penitenciário de Ribeirão das Neves (MG) 

ilustra essa dinâmica. O contrato estabelece cerca de 30 indicadores de desempenho 

(KPIs) rigorosos. Se a concessionária falha em oferecer assistência jurídica tempestiva, 

se houver fuga por falha na infraestrutura ou se o número de presos em atividades 

educacionais for inferior à meta, o repasse financeiro mensal feito pelo Estado sofre 

descontos imediatos. Portanto, a ressocialização deixa de ser um conceito abstrato e torna-

se uma meta contratual com impacto direto no lucro da empresa. Esse modelo cria um 

ecossistema onde a ociosidade do preso é financeiramente prejudicial para o gestor, 

forçando a oferta constante de trabalho e ensino técnico, elementos fundamentais para a 

redução da taxa de reincidência e a preservação da dignidade humana no cárcere. 

9. CONCLUSÃO 



REGRAD, UNIVEM/Marília-SP, v. 20, n. 1, p 68-93, agosto de 2026. 

 

 

 

89 

9.1. PROPOSTAS PARA A SUPERAÇÃO DA CRISE E A EFETIVA 

RESSOCIALIZAÇÃO. 

A análise do sistema carcerário brasileiro, sob a ótica da Lei de Execução Penal 

(LEP) e das recentes decisões do Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, revela um 

cenário complexo e problemático, marcado pela superlotação crônica, condições 

desumanas e o controle de facções criminosas. Longe de ser um ambiente para a 

ressocialização, o sistema penal, como opera hoje, contribui para a perpetuação da 

criminalidade e da exclusão social. A LEP, embora avançada, é amplamente ignorada, 

transformando os direitos dos detentos em uma "letra morta" e consolidando o que a 

Suprema Corte denominou "Estado de Coisas Inconstitucional". 

A superação desse cenário de degradação exige que o Estado abandone a visão 

puramente retributiva da pena em favor de uma engenharia institucional coordenada, 

capaz de converter garantias abstratas em dignidade fática. Essa transição demanda uma 

arquitetura de soluções que se retroalimentam, articulando a eficiência administrativa das 

Parcerias Público-Privadas (PPPs) com o potencial humanizador do método APAC, sob 

a vigilância constante de mecanismos tecnológicos de fiscalização. Trata-se de uma 

estratégia multifacetada que não apenas enfrenta o déficit de infraestrutura, mas redefine 

o acompanhamento da execução penal para garantir que a ressocialização deixe de ser 

uma promessa legal e se torne o eixo central do sistema. 

9.2. IMPLEMENTAÇÃO DAS PPP’S. 

A adoção das Parcerias Público-Privadas (PPPs), nos moldes da Lei nº 

11.079/2004, apresenta-se como a solução técnica para garantir o "mínimo existencial" 

dentro das unidades de regime fechado. Ao delegar a gestão das atividades-meio 

(alimentação, saúde e manutenção) à iniciativa privada, o Estado transfere a ineficiência 

burocrática para uma estrutura de gestão por resultados. Diferente do sistema comum, na 

PPP o lucro da concessionária é condicionado a indicadores de desempenho (KPIs) 

auditáveis, onde a ociosidade do preso gera prejuízo financeiro à empresa, forçando a 

manutenção de frentes de trabalho e educação. 
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A fiscalização deste modelo deve ser exercida de forma concorrente: as 

Secretarias de Administração Penitenciária (SAP) atuam no controle contratual, enquanto 

o Ministério Público e o Juízo da Execução garantem que a busca pela eficiência 

financeira não fragilize os direitos subjetivos do detento. O diferencial das PPPs reside 

na garantia de unidades salubres e no combate às facções, uma vez que a gestão 

profissionalizada retoma o controle das unidades. Cabe ressaltar que o Estado mantém a 

exclusividade das funções de segurança armada e custódia (Polícia Penal), preservando o 

ius puniendi e o poder de império estatal.  

9.3. EXPANSÃO DAS APAC’S. 

Enquanto as PPPs resolvem o gargalo da infraestrutura no regime fechado, a 

expansão do método APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados) deve 

ser a política prioritária para os regimes semiaberto e aberto. A metodologia, baseada na 

autodisciplina e na ausência de vigilância armada, transfere a responsabilidade da 

recuperação para o próprio indivíduo, sob o amparo da sociedade civil organizada. O 

Estado atua como fomentador e fiscalizador desse modelo por meio de convênios com a 

Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados (FBAC). 

O sucesso das APACs, evidenciado por taxas de reincidência significativamente 

menores que a média nacional, demonstra que a humanização é o caminho mais eficaz 

para a reintegração. A fiscalização técnica e pedagógica deste modelo deve ser exercida 

pela FBAC em parceria com a Vara de Execuções Penais (VEP), enquanto o controle 

social pelos Conselhos da Comunidade assegura a transparência. A integração deste 

modelo ao sistema público permite uma transição gradual para a liberdade, oferecendo ao 

recuperando a oportunidade de construir uma nova perspectiva de vida fora do estigma 

criminal. 

9.4. TECNOLOGIAS APLICADAS À FISCALIZAÇÃO E GARANTIA DE 

DIREITOS 

A modernização do sistema exige o emprego de tecnologias de inteligência 

artificial integradas a sistemas como o SEEU (Sistema Eletrônico de Execução 

Unificado). A implementação de algoritmos que alertem automaticamente o juízo sobre 
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datas de progressão de regime e livramento condicional é fundamental para combater a 

superlotação gerada pela inércia processual. Essa "fiscalização tecnológica" impede que 

falhas administrativas perpetuem o encarceramento indevido, garantindo que o tempo de 

pena cumpra rigorosamente o título judicial. 

A transparência gerada por esses dados permite que o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e a Defensoria Pública identifiquem gargalos em unidades específicas. 

Além da celeridade, a tecnologia deve ser aplicada no monitoramento de faltas 

disciplinares e na remição de pena por trabalho ou estudo, garantindo a fidedignidade dos 

prontuários. A tecnologia atua, portanto, como o garante da legalidade, assegurando que 

o sistema opere com isonomia e precisão técnica, reduzindo a pressão populacional nas 

unidades prisionais. 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Em retrospecto, a presente análise evidenciou que a crise do sistema 

penitenciário brasileiro não é um fenómeno isolado, mas o resultado de um "Estado de 

Coisas Inconstitucional" onde a superlotação e a insalubridade anulam a eficácia da Lei 

de Execução Penal. Ficou demonstrado que o atual modelo de custódia, ao negligenciar 

assistências básicas e permitir o vácuo de autoridade frequentemente preenchido por 

estruturas de poder paralelo, converteu o cárcere em um ambiente de violação massiva de 

direitos fundamentais. Este cenário distancia-se do objetivo constitucional de 

reintegração social, transmutando a pena de privação de liberdade num castigo físico e 

degradante que afronta os preceitos mais básicos da dignidade humana. 

Dessa forma, a pesquisa fundamentou que a reversão desse cenário exige a 

superação da inércia estatal por meio de uma engenharia institucional coordenada. A 

convergência entre a eficiência administrativa das Parcerias Público-Privadas, o potencial 

humanizador do método APAC e o suporte das novas tecnologias de fiscalização 

processual surge como o caminho necessário para interromper o ciclo da reincidência. 

Recapitula-se, portanto, que a modernização da gestão e o cumprimento estrito das 

garantias individuais não são meras opções políticas, mas imperativos jurídicos para o 

resgate da cidadania e a estabilidade da segurança pública nacional. 



REGRAD, UNIVEM/Marília-SP, v. 20, n. 1, p 68-93, agosto de 2026. 

 

 

 

92 

Em última análise, a superação da crise penitenciária brasileira não depende da 

criação de novos diplomas legais, mas da coragem institucional para conferir eficácia 

àqueles que já existem. O reconhecimento desse estado de coisas pelo Supremo Tribunal 

Federal na ADPF 347 serviu como um alerta definitivo de que a dignidade humana não 

pode ser sacrificada no altar da ineficiência administrativa. A transição para um modelo 

que integre a eficiência gerencial, a humanização profunda e a transparência tecnológica 

representam a única via capaz de retirar o sistema carcerário da invisibilidade jurídica e 

transformá-lo num instrumento de pacificação social, e não mais de exclusão e barbárie. 

Por fim, é imperativo que o Estado e a sociedade civil compreendam que a 

ressocialização do detento é, fundamentalmente, uma estratégia de segurança pública e 

de inteligência econômica. Ao garantir que o tempo de pena seja uma oportunidade real 

de reintegração, e não um estigma de criminalidade perpétua, o ordenamento jurídico 

protege a própria coletividade ao reduzir drasticamente as taxas de reincidência. Somente 

quando a execução penal for pautada pela legalidade estrita e pela esperança de retorno 

ao convívio social é que o Brasil poderá afirmar, com propriedade, que respeita o Estado 

Democrático de Direito e os preceitos fundamentais de sua própria Constituição. 
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